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PIS.( REGIME NAO-CUMULATIVO. CREDITO. OPERAGAO DE
AQUISICAO. HIPOTESE DE SUSPENSAO DA INCIDENCIA. ART. 40 DA
LEI 10.865/2004.

Se em relacdo a operacdo de aquisicdo ndo foi aplicada a suspensdo da
incidéncia, por falta de emissdo de declaragéo pelo comprador ao vendedor e
informacdo da suspensdo na nota fiscal, tal operacdo encontra-se sujeita a
regular incidéncia da contribui¢do, de maneira que tem o vendedor de recolher
a contribuicdo sobre a receita daquela operacdo e tem o comprador de tratar a
operacdo de aquisicdo como hipotese ordinaria de creditamento, na forma do
art. 3° da Lei n° 10.833/2003.

NAO CUMULATIVIDADE. RESSARCIMENTO DE SALDO CREDOR.
ATUALIZACAO MONETARIA E JUROS.

O artigo 15, combinado com o artigo 13, ambos da Lei n° 10.833, de 2003,
vedam expressamente a aplicacdo de qualquer indice de atualizacdo monetaria
ou de juros para este tipo de ressarcimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar
provimento parcial ao recurso afastar as glosas dos créditos decorrentes das operacfes de
aquisicdo, espelhadas nas notas fiscais elencadas no item 05 da diligéncia fiscal, nos termos do
voto do relator.

(assinado digitalmente)
Gilson Macedo Rosenburg Filho - Relator e Presidente

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Corintho Oliveira
Machado, Walker Araujo, Gerson Jose Morgado de Castro, Jose Renato Pereira de Deus, Jorge
Lima Abud, Raphael Madeira Abad, Denise Madalena Green e Gilson Macedo Rosenburg Filho
(Presidente).
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 CARF     4.0.0 33020075302019CARF3302ACC  ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL (COFINS)
 Período de apuração: 01/01/2005 a 31/03/2005
 PIS. REGIME NÃO-CUMULATIVO. CRÉDITO. OPERAÇÃO DE AQUISIÇÃO. HIPÓTESE DE SUSPENSÃO DA INCIDÊNCIA. ART. 40 DA LEI 10.865/2004. 
 Se em relação à operação de aquisição não foi aplicada a suspensão da incidência, por falta de emissão de declaração pelo comprador ao vendedor e informação da suspensão na nota fiscal, tal operação encontra-se sujeita à regular incidência da contribuição, de maneira que tem o vendedor de recolher a contribuição sobre a receita daquela operação e tem o comprador de tratar a operação de aquisição como hipótese ordinária de creditamento, na forma do art. 3º da Lei nºs 10.833/2003.
 NÃO CUMULATIVIDADE. RESSARCIMENTO DE SALDO CREDOR. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA E JUROS. 
 O artigo 15, combinado com o artigo 13, ambos da Lei nº 10.833, de 2003, vedam expressamente a aplicação de qualquer índice de atualização monetária ou de juros para este tipo de ressarcimento.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso afastar as glosas dos créditos decorrentes das operações de aquisição, espelhadas nas notas fiscais elencadas no item 05 da diligência fiscal, nos termos do voto do relator.
 (assinado digitalmente)
 Gilson Macedo Rosenburg Filho - Relator e Presidente
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Corintho Oliveira Machado, Walker Araujo, Gerson Jose Morgado de Castro, Jose Renato Pereira de Deus, Jorge Lima Abud, Raphael Madeira Abad, Denise Madalena Green e Gilson Macedo Rosenburg Filho (Presidente).
  Como forma de elucidar os fatos ocorridos, colaciono o relatório da Resolução nº 3803-000.634, de 11 de novembro de 2014, in verbis:
Trata-se de Recurso Voluntário interposto para se contrapor à decisão da DRJ Recife/PE que julgou improcedente a Manifestação de Inconformidade manejada pelo contribuinte para se defender contra o despacho decisório da repartição de origem que reconhecera apenas em parte o crédito pleiteado, relativo a Pedido de Ressarcimento da contribuição para a Cofins, do 1º trimestre de 2005, no valor de R$ 657.887,56, decorrente de exportação.
A repartição de origem, por meio de despacho decisório englobando todos os pedidos formulados pelo contribuinte relativamente a todos os trimestres de 2005, procedeu à glosa de parte do crédito pleiteado, em razão do fato de que parte das pessoas jurídicas fornecedoras de insumos (camarão), devidamente intimada, informou que os produtos vendidos ao contribuinte, sem lançamento da contribuição, ora foram comercializados com suspensão da contribuição social (com base no art. 9º da Lei nº 10.925, de 2004), ora com a isenção prevista no Decreto-lei nº 1.248, de 1972, ora por se tratar de mercadoria destinada à exportação.
O contribuinte havia obtido, com efeitos a partir de 8/4/2005, o Registro para Pessoa Jurídica Preponderantemente Exportadora, com suspensão da contribuição para o PIS e da Cofins nas aquisições de matérias-primas, produtos intermediários e material de embalagem, previsto no art. 40 da Lei 10.865, de 2004.
Cientificado do despacho decisório, o contribuinte apresentou Manifestação de Inconformidade e requereu o reconhecimento do total do direito creditório pleiteado, bem como a disponibilização da parcela do crédito já deferida, alegando, após prestar esclarecimentos sobre a formulação em duplicidade dos pedidos, que das 21 pessoas jurídicas fornecedoras, apenas 14 apresentaram declarações (Dacon), na maioria informando a suspensão de PIS/Pasep e Cofins, por se tratar de mercadorias destinadas à exportação, sendo que nenhuma delas apresentou Memorando de Exportação ou outro documento comprobatório da referida operação.
Segundo o então Manifestante, a fiscalização solicitara das fornecedoras a apresentação de declaração e documentos comprobatórios, sendo que a maioria não atendeu o pedido, em razão do quê não se poderia ter presumido que tais fornecedoras haviam vendido as mercadorias sem a incidência de PIS e Cofins, como concluído no item 51 do Despacho Decisório, conclusão essa em total afronta aos princípios processuais da ampla defesa e do devido processo legal.
Ressaltou, ainda, o Manifestante, que o ato declaratório, de nº 017/2005, em que lhe fora reconhecida a condição de pessoa jurídica preponderantemente exportadora, fora exarado somente em 05/04/2005, sendo que, de acordo com o quadro resumo anexado, mais de 70% das exportações haviam ocorrido antes dessa data, inexistindo, então, a condição ensejadora da suspensão das contribuições.
A DRJ Recife/PE julgou improcedente a Manifestação de Inconformidade, tendo o acórdão sido ementado nos seguintes termos:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL COFINS
Período de apuração: 01/01/2005 a 31/03/2005 
INCIDÊNCIA NÃO CUMULATIVA. REGIME DE SUSPENSÃO DA INCIDÊNCIA. EXIGÊNCIA DE FORMAL HABILITAÇÃO.
Era da adquirente, ora manifestante, a obrigação de informar seus fornecedores que naquelas aquisições realizadas entre janeiro e março de 2005, não estava ainda habilitada formalmente como PJ preponderantemente exportadora, por isso, a despeito de serem as mercado interno, nessas operações deviam incidir as contribuições.
OPERAÇÕES SUBMETIDAS À INCIDÊNCIA DAS CONTRIBUIÇÕES. RESPONSABILIDADE DA ADQUIRENTE. NÃO SUBSISTE DIREITO CREDITÓRIO.
A adquirente desde sempre sabia que devia ser, por força de lei, a incidência daquelas contribuições naquelas operações, mas se calou, omitiu-se de corrigir o equívoco de suas fornecedoras, beneficiando-se injustificavelmente do erro para o qual concorreu. No primeiro momento, beneficiou-se com a indevida redução do preço das mercadorias, e depois, pretendendo tirar proveito da própria torpeza, ao pleitear suposto direito creditório em face da mesma incidência das contribuições que cuidou antes de esconder. Remanesceram devidas e não recolhidas as contribuições incidentes nas operações focadas.
Manifestação de Inconformidade Improcedente.
No voto condutor do acórdão da DRJ Recife/PE, após as ponderações acerca da apresentação em duplicidade dos pedidos de ressarcimento, em papel e por meio eletrônico, constaram as seguintes constatações:.
a) em relação a este processo, referente ao 1º trimestre de 2005, o contribuinte ainda não se encontrava habilitado à fruição do benefício da suspensão;
b) a conclusão da fiscalização não se trata de presunção, mas de decisão �fruto de análise fática e documental expostas no Relatório Fiscal e transcritas no despacho decisório recorrido, a partir de documentos e declarações fornecidos, pela ora manifestante e por suas fornecedoras, em resposta às intimações fiscais realizadas�;
c) �A alegação da ora manifestante parece pretender apontar responsabilidade exclusiva das suas fornecedoras, pela suposta não incidência, indevidamente indicada nas respectivas notas fiscais. Nesse rumo, pretender-se-ia afirmar que diante da efetiva incidência das contribuições não cumulativas, e em face do eventual equívoco das fornecedoras, quanto a uma não incidência apenas imaginada, deveria ser reconhecido à adquirente, ora manifestante, o correspondente direito creditório, sugerindo implicitamente que a responsabilidade pelo não recolhimento das contribuições ao erário, seria exclusivamente das suas fornecedoras, as mesmas que supuseram indevidamente a não incidência�;
d) �do engano de considerar a CIDA como se fosse PJ preponderantemente exportadora, as fornecedoras não obtinham nenhum benefício, mas ao contrário, a adquirente CIDA, sim iria beneficiar-se, de logo, com a redução indevida do custo das mercadorias adquiridas, pela exclusão indevida do peso das contribuições incidentes�;
e) �Não se pode deixar de notar nessa situação que com o posterior pedido de ressarcimento, pela adquirente CIDA, objeto deste processo, revela-se um toque de deslealdade em relação às suas fornecedoras, no 1º trimestre/2005, identificadas pela fiscalização, bem como de má-fé na sua relação com o Fisco�;
f) �na época a r. adquirente, vendo-se indevidamente beneficiada pelo engano de suas fornecedoras, omitiu-se de alertá-las quanto ao equívoco estampado em suas notas fiscais de venda, escudando-se em que continuaria sendo delas, fornecedoras, a obrigação de recolher as contribuições incidentes por força de lei (Lei nº 10.637/2002), e quiçá poderia num segundo momento obter novo benefício, locupletando-se da própria torpeza, isto é, requerendo à administração tributária suposto crédito pelo PIS e COFINS cujas incidências foram intencionalmente escamoteadas das fornecedoras naquelas operações�;
g) �O engano cometido pelas fornecedoras, de tratar a adquirente, ora manifestante, com se fosse PJ preponderantemente exportadora já no 1º trimestre/2005, aparentemente resulta de sua má interpretação da legislação regente. A interpretação defeituosa evidencia falta de observância da Lei nº 10.865/04, e também da IN SRF nº 466/04 que veio, em apoio à norma legal referida, para esclarecer entre outros aspectos a necessidade de prévia habilitação da adquirente perante a Receita Federal, mediante a comprovação de requisitos indispensáveis ao seu formal reconhecimento como PJ preponderantemente exportadora, para o fim de obter o direito à suspensão da incidência�;
h) �Além de tudo, ainda que fosse possível compreender, em relação às fornecedoras, a má interpretação da então novel norma estabelecida no art.40 da Lei 10.865/04, c/a redação dada pela Lei nº 10.925/04, o mesmo não caberia admitir para a adquirente, ora manifestante, tendo em vista que esta protocolou, ainda em 2004, seu pedido de formal habilitação perante a Receita Federal através do processo nº 16707.005679/2004-48, com o exato propósito de suprir os requisitos exigidos para a fruição do regime de suspensão da incidência, isto é, para habilitar-se formalmente como PJ preponderantemente exportadora perante a Receita Federal, tendo obrigatoriamente conhecido a disciplina legislativa que exigia dela não apenas a prévia habilitação, como também suas obrigações em relação aos seus fornecedores, conforme destacado nos incisos I e II do art.7º da IN SRF466/04, bem como a responsabilidade tributária que para ela adviria nas hipóteses delineadas no parágrafo único do art.8º da mesma IN SRF�;
i) �cumpre notar que no mesmo equívoco incorreram quinze (15) empresas fornecedoras identificadas às fls.18, com relação às vendas de MP ou PI (camarões) realizadas à mesma adquirente CIDA no curso do 1º trimestre/2005, com registro nas respectivas notas fiscais do mesmo engano quanto a ser a adquirente beneficiária do regime de suspensão, fato que aliado ao obrigatório conhecimento, pela adquirente, ora manifestante, dos termos da IN SRF 466/04, em face do protocolo em 2004 do pedido de habilitação à Receita Federal, torna impossível que deixasse de perceber não apenas o erro de quinze fornecedoras, mas também o decorrente benefício indevido da própria adquirente, pela redução artificial do custo das mercadorias, com prejuízo ao erário, pela ausência de recolhimento das referidas contribuições, cujas incidências resultaram escamoteadas pela conduta omissiva da adquirente�;
j) �Tudo se passou para as fornecedoras, como se fossem operações não oneradas pelas contribuições, e como conseqüência o valor dessas contribuições não compôs o preço de venda das mercadorias, beneficiando-se a adquirente, ora manifestante, com preço indevidamente reduzido, e obviamente com prejuízo ao fisco, que não houve o devido recolhimento das contribuições incidentes. Desses fatos se extrai que remanesceram devidas e não recolhidas as contribuições incidentes naquelas operações, havendo nisso responsabilidade da ora manifestante�;
l) �Não se pode olvidar que foi essa mesma adquirente, ora manifestante, que deu causa, por sua omissão, a que a vendedora deixasse de incorporar ao preço das mercadorias o valor das contribuições incidentes, por acreditar na errônea aparência de ser a adquirente, já manifestante de preço indevidamente reduzido, em prejuízo do erário�;
m) �esta mesma empresa, ora manifestante, cuja conduta omissiva implicou na desconsideração da incidência das contribuições, tornou-se dessa forma também responsável por débito tributário sonegado ao fisco, e vem agora pretender neste processo o reconhecimento de crédito de COFINS, em valor correspondente justamente ao das contribuições subtraídas do erário, e que seria decorrente exatamente das incidências outrora contornadas�.
Cientificado da decisão em 13/11/2012, o contribuinte interpôs Recurso Voluntário em 13/12/2012 (trata-se da data em que o recurso foi autenticado digitalmente no e-processo) e reiterou seu pedido de reconhecimento integral do crédito, devidamente atualizado com base na taxa Selic, alegando:
a) �do exame inicial do pedido do crédito, quando foi analisada a documentação da empresa, a regularidade da documentação e a pertinência do pedido, ficou demonstrado que todo o produto adquirido foi exportado e que, em principio, a empresa tinha o direito ao crédito pleiteado�;
b) �quanto aos créditos discutidos no presente processo, referente ao 1º Trim./2005, a recorrente não estava habilitada como pessoa jurídica preponderantemente exportadora, nos termos do art. 40 da Lei n.º 10.865/2004, regulamentado pelo IN/SRF n.º466/2004�, sendo que o pedido de crédito foi quase totalmente negado por entenderem que os produtos foram adquiridos com suspensão do PIS e da Cofins;
c) �a suspensão na incidência de PIS/COFINS não é obrigatória, podendo, qualquer das partes, optar pela tributação normal�, sendo que, �pelas respostas apresentadas pelas empresas vendedoras na diligência fiscal, percebe-se que essas nunca receberam qualquer declaração da CIDA relativa ao regime de suspensão de PIS e COFINS�, não tendo recolhido �as contribuições devidas por interpretação equivocada de outra norma�;
d) �a maioria das empresas vendedoras não pagou o PIS e COFINS incidentes sobre suas vendas, erroneamente respaldadas na Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001�, sendo que �essa norma não abarcava as vendas feitas pelas empresas produtoras de camarão a CIDA, pois essa adquiria o produto para processamento e posterior exportação�. (...) �Na verdade, as empresas vendedoras deram interpretação errada quanto a incidência de PIS e COFINS dos seus produtos destinados a CIDA� e, por outro lado, �a CIDA não tinha como saber a forma que as empresas estavam tributando seus produtos, pois não há nas notas fiscais, qualquer informação sobre PIS e COFINS�;
e) �Respeitando os ditames legais, deveria ter sido cobrado o tributo devido da empresa vendedora, pois a essa não cabia alegar ignorância a lei, conforme bem frisado pela decisão recorrida�. Além disso, �ser o produto destinado a exportação, não significa que não há incidência do PIS e COFINS, conforme supôs as empresas vendedoras�;
f) as empresas informaram que não recolheram as contribuições sob a falsa premissa de que as vendas de produtos destinados à exportação seriam isentas, com base na Medida Provisório nº 2.158-35/2001, o que não guarda nenhuma relação com o regime de suspensão previsto no art. 40 da Lei 10.865/2004, regulamentada pela IN/SRF n.º466/2004;
g) a informação constante das notas fiscais relativa à destinação ao exterior das mercadorias comercializadas pelas referidas empresas se refere ao ICMS e não às contribuições sociais, não havendo qualquer referência à suspensão das contribuições;
h) o valor das contribuições embutido no preço de venda dos produtos deveria ter sido reduzido do valor total, o que não ocorreu;
i) �Não há nos autos qualquer prova, tampouco nenhuma das empresas vendedoras informou que a CIDA declarou fraudosamente estar habilitada no regime de suspensão do PIS e COFINS�;
j) �Não consta em nenhuma nota fiscal a informação sobre PIS e COFINS, seja de suspensão ou não incidência. As informações contidas referem-se especificamente a não incidência de ICMS de produto destinado a exportação, nos termos do Regulamento de ICMS � RICMS do Estado do Rio Grande do Norte�;
l) �Não há qualquer prova que os valores tenham sido reduzidos do preço de venda a CIDA�, não havendo, ainda, �qualquer prova que evidencie que a CIDA tinha conhecimento de que as empresas vendedoras estavam equivocadamente se valendo de uma interpretação errada de outra norma�.
O julgamento foi convertido em diligência para que fossem esclarecidos as seguintes questões, tomando por base as notas fiscais que sustentavam o pedido de ressarcimento:
1) Quais as aquisições realizadas pela CIDA não teve nenhum carimbo ou anotação manual mencionando se tratarem de mercadoria/produto destinados à exportação;
2) Quais as aquisições realizadas pela CIDA não estão identificadas com o CFOP próprio de vendas com fim específico de exportação;
3) Quais as aquisições realizadas pela CIDA não estão identificadas com o regime de suspensão na forma do artigo 40 da Lei 10865/2004 e quais outras, porventura, estão;
4) A CIDA se enquadra como empresa comercial exportadora, nos termos do Decreto-Lei nº 1.248/72?;
5) quantificar as identificações descritas nos itens 1, 2 e 3, através de planilha, contendo no mínimo, quatro colunas, indicando o nome e CNPJ do fornecedor; o valor total da nota fiscal; o correspondente crédito a PIS e por último o correspondente crédito de COFINS;
A Delegacia da Receita Federal de Natal realizou a diligência requerida e emitiu o relatório de e-fls. 183/196. 
A recorrente apresentou suas considerações acerca do resultado da diligência fiscal, e-fls. 202/208. 
É o breve relatório.
 Conselheiro Gilson Macedo Rosenburg Filho, Relator.
O recurso é tempestivo e apresenta os demais pressupostos de admissibilidade, de forma que dele conheço e passo à análise.
A discussão que permeia os autos diz respeito à hipótese de suspensão da incidência do Pis e da Cofins prevista no art. 40 da Lei nº 10.865/2004, cuja redação na época dos fatos era a seguinte:
Art. 40. A incidência da contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS ficará suspensa no caso de venda de matérias-primas, produtos intermediários e materiais de embalagem destinados a pessoa jurídica preponderantemente exportadora. (Redação dada pela Lei nº 10.925, de 2004)
§ 1º Para fins do disposto no caput deste artigo, considera-se pessoa jurídica preponderantemente exportadora aquela cuja receita bruta decorrente de exportação para o exterior, no ano-calendário imediatamente anterior ao da aquisição, houver sido superior a 80% (oitenta por cento) de sua receita bruta total no mesmo período.
§ 2º Nas notas fiscais relativas à venda de que trata o caput deste artigo, deverá constar a expressão "Saída com suspensão da contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS", com a especificação do dispositivo legal correspondente.
§ 3º A suspensão das contribuições não impede a manutenção e a utilização dos créditos pelo respectivo estabelecimento industrial, fabricante das referidas matérias-primas, produtos intermediários e materiais de embalagem.
§ 4º Para os fins do disposto neste artigo, as empresas adquirentes deverão:
I - atender aos termos e às condições estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal;
II - declarar ao vendedor, de forma expressa e sob as penas da lei, que atende a todos os requisitos estabelecidos.
§ 5º A pessoa jurídica que, após adquirir matérias-primas, produtos intermediários e materiais de embalagem com o benefício da suspensão de que trata este artigo, der-lhes destinação diversa de exportação, fica obrigada a recolher as contribuições não pagas pelo fornecedor, acrescidas de juros e multa de mora, ou de ofício, conforme o caso, contados a partir da data da aquisição. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004).
A redação vigente apenas sofreu a alteração do texto do § 1º e a inclusão dos §§ 6º a 9º:
§ 1º Para fins do disposto no caput, considera-se pessoa jurídica preponderantemente exportadora aquela cuja receita bruta decorrente de exportação para o exterior, no ano-calendário imediatamente anterior ao da aquisição, houver sido igual ou superior a 50% (cinquenta por cento) de sua receita bruta total de venda de bens e serviços no mesmo período, após excluídos os impostos e contribuições incidentes sobre a venda. (Redação dada pela Lei nº 12.715, de 2012)
.................
§ 6º As disposições deste artigo aplicam-se à Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e à Cofins-Importação incidentes sobre os produtos de que trata o caput deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.482, de 2007)
§ 6ºA. A suspensão de que trata este artigo alcança as receitas de frete, bem como as receitas auferidas pelo operador de transporte multimodal, relativas a frete contratado pela pessoa jurídica preponderantemente exportadora no mercado interno para o transporte dentro do território nacional de: (Redação dada pela Lei nº 11.774, de 2008)
I - matérias-primas, produtos intermediários e materiais de embalagem adquiridos na forma deste artigo; e (Incluído pela Lei nº 11.488, de 2007)
II - produtos destinados à exportação pela pessoa jurídica preponderantemente exportadora. (Incluído pela Lei nº 11.488, de 2007)
§ 7º Para fins do disposto no inciso II do § 6ºA deste artigo, o frete deverá referir-se ao transporte dos produtos até o ponto de saída do território nacional. (Incluído pela Lei nº 11.488, de 2007)
§ 8º O disposto no inciso II do § 6ºA deste artigo aplica-se também na hipótese de vendas a empresa comercial exportadora, com fim específico de exportação. (Incluído pela Lei nº 11.488, de 2007).
§ 9º Deverá constar da nota fiscal a indicação de que o produto transportado destina-se à exportação ou à formação de lote com a finalidade de exportação, condição a ser comprovada mediante o Registro de Exportação RE. (Incluído pela Lei nº 11.488, de 2007).
Esta hipótese legal de suspensão encontrava-se regulamentada, na época, pela IN 466/2004, a qual estabelecia, como primeiro requisito, a obrigatoriedade de prévia habilitação da empresa adquirente:
Da Habilitação
Obrigatoriedade
Art.2º A suspensão da incidência da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins será concedida somente à pessoa jurídica previamente habilitada pela Secretaria da Receita Federal (SRF).
Parágrafo único. A habilitação poderá ser cancelada a qualquer tempo, no caso de descumprimento das normas estabelecidas para o regime.
No caso concreto, o Ato Declaratório Executivo nº 17, em 5 de abril de 2005, habilitou a recorrente para fazer jus à suspensão. Contudo, na data dos fatos geradores a recorrente não estava habilitada.
Pelo acórdão recorrido, a ratio decidendi teve por base as seguintes premissas:
a) nos termos do § 2º do art. 3º das Leis nº 10.637, de 2002, e 10.833, de 2003, não dá direito a crédito o valor da aquisição de bens e serviços não sujeitos a pagamento da contribuição, inclusive no caso de isenção, esse último quando revendidos ou utilizados como insumo em produtos ou serviços sujeitos à alíquota 0 (zero), isentos ou não alcançados pela contribuição;
b) nos termos do art. 5º da Lei nº 10.637, de 2002, e do art. 6º da Lei nº 10.833, de 2003, a contribuição não incide sobre exportação de mercadorias para o exterior e nem sobre venda a comercial exportadora para o fim específico de exportação;
c) a fornecedora deveria ter sido informada pelo adquirente da mercadoria acerca da aplicação do regime de suspensão condicionada desde 8/4/2005, e deveria esta ter-lhe informado o nº do ADE de sua habilitação, já publicado no DOU, além do dispositivo legal que lhe servia de fundamento, qual seja o art. 8º da IN SRF 466/04;
d) �ocorrida a exportação aperfeiçoa-se a não incidência na aquisição das mercadorias oportunamente exportadas, não havendo mais que se recolher ao erário a contribuição cuja incidência estava antes apenas suspensa� (...), �mas, evidentemente, não haverá para ela nenhum crédito de PIS/PASEP, consoante com os termos delineados expressamente no inciso II do § 2º do art. 3º da Lei 10.637/2002, c/a redação dada pela Lei 10.865/2004�;
Acontece que após análise dos autos, em especial o relatório de diligência fiscal (e-fls. 183/196), entendo que nenhuma dessas premissas elencadas são aplicáveis ao caso concreto, senão vejamos:
Primeiro ponto a destacar é que não há nos autos qualquer declaração da CIDA enviada aos seus fornecedores sobre a aptidão para comprar os insumos com a suspensão prevista no art. 40 da Lei nº 10.865/2004. Como também não há provas de que foram negociadas as mercadorias com suspensão. Esse pequeno detalhe alteraria a política de preço das mercadorias.
Na diligência fiscal, foi perguntado à Unidade de Origem se a recorrente CIDA se enquadrava como empresa comercial exportadora, nos termos do Decreto-Lei nº 1.248/72.
A Unidade de Origem, após consulta ao sítio eletrônico do Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços (http://www.mdic.gov.br/comercio-exterior/empresa-comercial-exportadoratrading-company), afirmou peremptoriamente que a recorrente não se encontrava na lista de empresas comerciais exportadoras habilitadas.
O relatório de diligência fiscal atestou não haver registro nas notas fiscais relativo a suspensão de PIS e Cofins, conforme determina a legislação. Completou a informação, elaborando planilha onde foram identificadas:
1) as notas fiscais das aquisições realizadas pela CIDA em que não há carimbo ou anotação manual mencionando se tratarem de mercadoria/produto destinados à exportação;
2) as notas fiscais das aquisições em que o CFOP não é próprio de vendas com fim específico de exportação; e 
3) as notas fiscais das aquisições em que não ouve identificação da utilização do regime de suspensão na forma do artigo 40 da Lei 10.865/2004.
Diante desse quadro, é lícito concluir que não há provas de que as saídas dos produtos de seus fornecedores se deram com suspensão. Logo, as operações permaneceram sujeitas à regular incidência das contribuições.
A implicação forçosa da regular incidência das contribuições é de que o vendedor deveria ter recolhido as contribuições sobre as receitas daquelas vendas. E, pela mesma razão, o contribuinte adquirente tem de tratar as operações de aquisição como hipótese ordinária de creditamento, na forma do art. 3º da Lei nº 10.637/2002.
TAXA SELIC
A interessada requer que seja determinada a aplicação da taxa Selic entre a data do pedido de restituição até a data da completa satisfação do crédito.
Quanto à possibilidade de aplicação de juros compensatórios sobre o ressarcimento de créditos fiscais referentes ao PIS e a Cofins não-cumulativos, entendo que não há amparo legal, muito pelo contrário, a Lei nº 10.833/2003 veda expressamente a aplicação de juros compensatórios sobre o ressarcimento de créditos fiscais nela previstos, assim dispondo:
Art. 13. O aproveitamento de crédito na forma do § 4° do art 3°, do art. 4° e dos §§ 1° e 2° do art. 6°, bem como do § 2° e inciso II do § 4° e §5° do art. 12, não ensejará atualização monetária ou incidência de juros sobre os respectivos valores.
Art. 15. Aplica-se à contribuição para o P1S/PASEP não-cumulativa de que trata a Lei n° 10.637, de 30 de dezembro de 2002, o disposto nos incisos I e lido § 3° do art. 1°, nos incisos VI, VII e IX do caput e nos §§ 1°, incisos II e III, 10 e 11 do art. 3°, nos §§ 3° e 4° do art. 6°, e nos arts. 7º, 8°, 10, incisos XI a XIV, e 13. 
Portanto, pela regra acima reproduzida, é vedada a aplicação da taxa Selic ao valor do crédito de PIS e de Cofins não cumulativos.
Diante de todo exposto, voto por dar provimento parcial ao recurso para afastar a glosa dos créditos decorrentes das operações de aquisição, espelhadas nas notas fiscais elencadas na diligência fiscal de e-fls. 183/196, em especial na resposta ao item 05 da diligência fiscal. 
É como voto.
 (assinado digitalmente)
Gilson Macedo Rosenburg Filho
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Relatorio

Como forma de elucidar os fatos ocorridos, colaciono o relatério da Resolugdo n°
3803-000.634, de 11 de novembro de 2014, in verbis:

Trata-se de Recurso Voluntério interposto para se contrapor a decisdo da DRJ Recife/PE
que julgou improcedente a Manifestacdo de Inconformidade manejada pelo contribuinte
para se defender contra o despacho decisério da reparticdo de origem que reconhecera
apenas em parte o crédito pleiteado, relativo a Pedido de Ressarcimento da contribuicdo
para a Cofins, do 1° trimestre de 2005, no valor de R$ 657.887,56, decorrente de
exportacao.

A reparticdo de origem, por meio de despacho decisdrio englobando todos os pedidos
formulados pelo contribuinte relativamente a todos os trimestres de 2005, procedeu a
glosa de parte do crédito pleiteado, em razdo do fato de que parte das pessoas juridicas
fornecedoras de insumos (camardo), devidamente intimada, informou que os produtos
vendidos ao contribuinte, sem langamento da contribuicdo, ora foram comercializados
com suspensao da contribuicdo social (com base no art. 9° da Lei n® 10.925, de 2004),
ora com a isen¢do prevista no Decreto-lei n® 1.248, de 1972, ora por se tratar de
mercadoria destinada a exportagéo.

O contribuinte havia obtido, com efeitos a partir de 8/4/2005, o Registro para Pessoa
Juridica Preponderantemente Exportadora, com suspenséo da contribuicdo para o PIS e
da Cofins nas aquisicBes de matérias-primas, produtos intermedidrios e material de
embalagem, previsto no art. 40 da Lei 10.865, de 2004.

Cientificado do despacho decisério, o contribuinte apresentou Manifestacdo de
Inconformidade e requereu o reconhecimento do total do direito creditorio pleiteado,
bem como a disponibilizagdo da parcela do crédito ja deferida, alegando, apds prestar
esclarecimentos sobre a formulacdo em duplicidade dos pedidos, que das 21 pessoas
juridicas fornecedoras, apenas 14 apresentaram declaragdes (Dacon), na maioria
informando a suspensdo de PIS/Pasep e Cofins, por se tratar de mercadorias destinadas
a exportacdo, sendo que nenhuma delas apresentou Memorando de Exportagdo ou outro
documento comprobatorio da referida operagao.

Segundo o entdo Manifestante, a fiscalizacdo solicitara das fornecedoras a apresentacéo
de declaracdo e documentos comprobatdrios, sendo que a maioria ndo atendeu o pedido,
em razdo do qué ndo se poderia ter presumido que tais fornecedoras haviam vendido as
mercadorias sem a incidéncia de PIS e Cofins, como concluido no item 51 do Despacho
Decisério, conclusdo essa em total afronta aos principios processuais da ampla defesa e
do devido processo legal.

Ressaltou, ainda, o Manifestante, que o ato declaratério, de n°® 017/2005, em que lhe
fora reconhecida a condicdo de pessoa juridica preponderantemente exportadora, fora
exarado somente em 05/04/2005, sendo que, de acordo com o quadro resumo anexado,
mais de 70% das exportacBes haviam ocorrido antes dessa data, inexistindo, entdo, a
condicdo ensejadora da suspensdo das contribuices.

A DRJ Recife/PE julgou improcedente a Manifestacdo de Inconformidade, tendo o
acordao sido ementado nos seguintes termos:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE
SOCIAL COFINS

Periodo de apuragdo: 01/01/2005 a 31/03/2005

INCIDENCIA NAO CUMULATIVA. REGIME DE SUSPENSAQ DA INCIDENCIA.
EXIGENCIA DE FORMAL HABILITACAO.

Era da adquirente, ora manifestante, a obrigacdo de informar seus fornecedores que
naquelas aquisi¢des realizadas entre janeiro e marco de 2005, ndo estava ainda
habilitada formalmente como PJ preponderantemente exportadora, por isso, a despeito
de serem as mercado interno, nessas opera¢des deviam incidir as contribuicdes.
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OPERACOES SUBMETIDAS A INCIDENCIA DAS CONTRIBUIGOES.
RESPONSABILIDADE DA ADQUIRENTE. NAO SUBSISTE DIREITO
CREDITORIO.

A adquirente desde sempre sabia que devia ser, por forca de lei, a incidéncia daquelas
contribui¢cdes naquelas operages, mas se calou, omitiu-se de corrigir o equivoco de
suas fornecedoras, beneficiando-se injustificavelmente do erro para o qual concorreu.
No primeiro momento, beneficiou-se com a indevida redugéo do preco das mercadorias,
e depois, pretendendo tirar proveito da propria torpeza, ao pleitear suposto direito
creditério em face da mesma incidéncia das contribui¢fes que cuidou antes de esconder.
Remanesceram devidas e ndo recolhidas as contribuigBes incidentes nas operac6es
focadas.

Manifestacdo de Inconformidade Improcedente.

No voto condutor do acérddo da DRJ Recife/PE, ap6s as ponderacdes acerca da
apresentacdo em duplicidade dos pedidos de ressarcimento, em papel e por meio
eletrnico, constaram as seguintes constatagoes:.

a) em relacdo a este processo, referente ao 1° trimestre de 2005, o contribuinte ainda ndo
se encontrava habilitado a frui¢do do beneficio da suspenséo;

b) a concluséo da fiscalizagdo ndo se trata de presuncdo, mas de decisdo “fruto de
andlise fatica e documental expostas no Relatério Fiscal e transcritas no despacho
decisorio recorrido, a partir de documentos e declaragdes fornecidos, pela ora
manifestante e por suas fornecedoras, em resposta as intimagdes fiscais realizadas”;

c¢) “A alegacdo da ora manifestante parece pretender apontar responsabilidade exclusiva
das suas fornecedoras, pela suposta ndo incidéncia, indevidamente indicada nas
respectivas notas fiscais. Nesse rumo, pretender-se-ia afirmar que diante da efetiva
incidéncia das contribuicdes ndo cumulativas, e em face do eventual equivoco das
fornecedoras, quanto a uma nao incidéncia apenas imaginada, deveria ser reconhecido a
adquirente, ora manifestante, o correspondente direito creditorio, sugerindo
implicitamente que a responsabilidade pelo ndo recolhimento das contribui¢des ao
erario, seria exclusivamente das suas fornecedoras, as mesmas que supuseram
indevidamente a nao incidéncia”;

d) “do engano de considerar a CIDA como se fosse PJ preponderantemente exportadora,
as fornecedoras ndo obtinham nenhum beneficio, mas ao contrério, a adquirente CIDA,
sim iria beneficiar-se, de logo, com a reducdo indevida do custo das mercadorias
adquiridas, pela exclusdo indevida do peso das contribui¢des incidentes”;

e) “Ndo se pode deixar de notar nessa situagdo que com o posterior pedido de
ressarcimento, pela adquirente CIDA, objeto deste processo, revela-se um toque de
deslealdade em relagdo as suas fornecedoras, no 1° trimestre/2005, identificadas pela
fiscalizacdo, bem como de ma-fé na sua relagdo com o Fisco”;

f) “na época a r. adquirente, vendo-se indevidamente beneficiada pelo engano de suas
fornecedoras, omitiu-se de alertad-las quanto ao equivoco estampado em suas notas
fiscais de venda, escudando-se em que continuaria sendo delas, fornecedoras, a
obrigacdo de recolher as contribui¢cdes incidentes por forca de lei (Lei n° 10.637/2002),
e quica poderia num segundo momento obter novo beneficio, locupletando-se da prépria
torpeza, isto é, requerendo a administragdo tributaria suposto crédito pelo PIS e
COFINS cujas incidéncias foram intencionalmente escamoteadas das fornecedoras
naquelas operagdes”;

g) “O engano cometido pelas fornecedoras, de tratar a adquirente, ora manifestante, com
se fosse PJ preponderantemente exportadora ja no 1° trimestre/2005, aparentemente
resulta de sua ma interpretacdo da legislacdo regente. A interpretacdo defeituosa
evidencia falta de observancia da Lei n°® 10.865/04, e também da IN SRF n° 466/04 que
veio, em apoio a norma legal referida, para esclarecer entre outros aspectos a
necessidade de prévia habilitacdo da adquirente perante a Receita Federal, mediante a
comprovacdo de requisitos indispensaveis ao seu formal reconhecimento como PJ
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preponderantemente exportadora, para o fim de obter o direito a suspensdo da
incidéncia”;

h) “Além de tudo, ainda que fosse possivel compreender, em relacdo as fornecedoras, a
ma interpretacdo da entdo novel norma estabelecida no art.40 da Lei 10.865/04, c/a
redacdo dada pela Lei n° 10.925/04, 0 mesmo nao caberia admitir para a adquirente, ora
manifestante, tendo em vista que esta protocolou, ainda em 2004, seu pedido de formal
habilitacdo perante a Receita Federal através do processo n® 16707.005679/2004-48,
com o exato proposito de suprir os requisitos exigidos para a fruicdo do regime de
suspensdo da incidéncia, isto &, para habilitar-se formalmente como PJ
preponderantemente exportadora perante a Receita Federal, tendo obrigatoriamente
conhecido a disciplina legislativa que exigia dela ndo apenas a prévia habilitagdo, como
também suas obrigacdes em relacdo aos seus fornecedores, conforme destacado nos
incisos | e 1l do art.7° da IN SRF466/04, bem como a responsabilidade tributaria que
para ela adviria nas hipdteses delineadas no paragrafo Unico do art.8° da mesma IN
SRF”;

i) “cumpre notar que no mesmo equivoco incorreram quinze (15) empresas
fornecedoras identificadas as fls.18, com relacdo as vendas de MP ou Pl (camardes)
realizadas & mesma adquirente CIDA no curso do 1° trimestre/2005, com registro nas
respectivas notas fiscais do mesmo engano quanto a ser a adquirente beneficiaria do
regime de suspensao, fato que aliado ao obrigatdrio conhecimento, pela adquirente, ora
manifestante, dos termos da IN SRF 466/04, em face do protocolo em 2004 do pedido
de habilitacdo a Receita Federal, torna impossivel que deixasse de perceber ndo apenas
o erro de quinze fornecedoras, mas também o decorrente beneficio indevido da prépria
adquirente, pela reducdo artificial do custo das mercadorias, com prejuizo ao erario,
pela auséncia de recolhimento das referidas contribui¢des, cujas incidéncias resultaram
escamoteadas pela conduta omissiva da adquirente”;

J) “Tudo se passou para as fornecedoras, como se fossem operagdes ndo oneradas pelas
contribuigdes, e como conseqiiéncia o valor dessas contribuicdes ndo compds o preco de
venda das mercadorias, beneficiando-se a adquirente, ora manifestante, com preco
indevidamente reduzido, e obviamente com prejuizo ao fisco, que ndo houve o devido
recolhimento das contribui¢Bes incidentes. Desses fatos se extrai que remanesceram
devidas e néo recolhidas as contribui¢Ges incidentes naquelas operacdes, havendo nisso
responsabilidade da ora manifestante”;

1) “Nao se pode olvidar que foi essa mesma adquirente, ora manifestante, que deu causa,
por sua omissdo, a que a vendedora deixasse de incorporar ao preco das mercadorias o
valor das contribui¢fes incidentes, por acreditar na errbnea aparéncia de ser a
adquirente, ja manifestante de preco indevidamente reduzido, em prejuizo do erario”;

m) “esta mesma empresa, ora manifestante, cuja conduta omissiva implicou na
desconsideracdo da incidéncia das contribui¢Bes, tornou-se dessa forma também
responsavel por débito tributdrio sonegado ao fisco, e vem agora pretender neste
processo o reconhecimento de crédito de COFINS, em valor correspondente justamente
ao das contribuicGes subtraidas do erdrio, e que seria decorrente exatamente das
incidéncias outrora contornadas”.

Cientificado da decisdo em 13/11/2012, o contribuinte interpds Recurso Voluntério em
13/12/2012 (trata-se da data em que o recurso foi autenticado digitalmente no e-
processo) e reiterou seu pedido de reconhecimento integral do crédito, devidamente
atualizado com base na taxa Selic, alegando:

a) “do exame inicial do pedido do crédito, quando foi analisada a documentagdo da
empresa, a regularidade da documentacéo e a pertinéncia do pedido, ficou demonstrado
que todo o produto adquirido foi exportado e que, em principio, a empresa tinha o
direito ao crédito pleiteado”;

b) “quanto aos créditos discutidos no presente processo, referente ao 1° Trim./2005, a
recorrente ndo estava habilitada como pessoa juridica preponderantemente exportadora,
nos termos do art. 40 da Lei n.° 10.865/2004, regulamentado pelo IN/SRF n.°466/2004”,
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sendo que o pedido de crédito foi quase totalmente negado por entenderem que o0s
produtos foram adquiridos com suspensao do PIS e da Cofins;

¢) “a suspensdo na incidéncia de PIS/COFINS ndo ¢ obrigatoéria, podendo, qualquer das
partes, optar pela tributacdo normal”, sendo que, “pelas respostas apresentadas pelas
empresas vendedoras na diligéncia fiscal, percebe-se que essas nunca receberam
qualquer declaracao da CIDA relativa ao regime de suspensdo de PIS e COFINS”, ndo
tendo recolhido “as contribuicbes devidas por interpretacdo equivocada de outra
norma’;

d) “a maioria das empresas vendedoras ndo pagou o PIS e COFINS incidentes sobre
suas vendas, erroneamente respaldadas na Medida Provisoria n°® 2.158-35, de 24 de
agosto de 20017, sendo que “essa norma nao abarcava as vendas feitas pelas empresas
produtoras de camardo a CIDA, pois essa adquiria 0 produto para processamento e
posterior exportacdo”. (...) “Na verdade, as empresas vendedoras deram interpretagdo
errada quanto a incidéncia de PIS e COFINS dos seus produtos destinados a CIDA” e,
por outro lado, “a CIDA ndo tinha como saber a forma que as empresas estavam
tributando seus produtos, pois ndo hé nas notas fiscais, qualquer informacéo sobre PIS e
COFINS”;

e) “Respeitando os ditames legais, deveria ter sido cobrado o tributo devido da empresa
vendedora, pois a essa ndo cabia alegar ignorancia a lei, conforme bem frisado pela
decisdo recorrida”. Além disso, “ser o produto destinado a exportacdo, ndo significa que
ndo ha incidéncia do PIS e COFINS, conforme supds as empresas vendedoras™;

f) as empresas informaram que ndo recolheram as contribuicdes sob a falsa premissa de
que as vendas de produtos destinados a exportacéo seriam isentas, com base na Medida
Provisério n® 2.158-35/2001, o que ndo guarda nenhuma relagdo com o regime de
suspensdo previsto no art. 40 da Lei 10.865/2004, regulamentada pela IN/SRF
n.°466/2004;

g) a informacdo constante das notas fiscais relativa a destinacdo ao exterior das
mercadorias comercializadas pelas referidas empresas se refere ao ICMS e ndo as
contribui¢des sociais, ndo havendo qualquer referéncia a suspensdo das contribuigdes;

h) o valor das contribui¢cbes embutido no preco de venda dos produtos deveria ter sido
reduzido do valor total, o que ndo ocorreu;

i) “Nédo ha nos autos qualquer prova, tampouco nenhuma das empresas vendedoras
informou que a CIDA declarou fraudosamente estar habilitada no regime de suspensao
do PIS e COFINS”;

j) “Nao consta em nenhuma nota fiscal a informagdo sobre PIS e COFINS, seja de
suspensdo ou ndo incidéncia. As informac6es contidas referem-se especificamente a ndo
incidéncia de ICMS de produto destinado a exportacéo, nos termos do Regulamento de
ICMS — RICMS do Estado do Rio Grande do Norte™;

1) “Nao ha qualquer prova que os valores tenham sido reduzidos do prego de venda a
CIDA”, n3ao havendo, ainda, “qualquer prova que evidencie que a CIDA tinha
conhecimento de que as empresas vendedoras estavam equivocadamente se valendo de
uma interpretagao errada de outra norma”.

O julgamento foi convertido em diligéncia para que fossem esclarecidos as
seguintes questdes, tomando por base as notas fiscais que sustentavam o pedido de
ressarcimento:

1) Quais as aquisicOes realizadas pela CIDA ndo teve nenhum carimbo ou
anotacdo manual mencionando se tratarem de mercadoria/produto destinados a exportagao;

2) Quiais as aquisicoes realizadas pela CIDA ndo estdo identificadas com o CFOP
proprio de vendas com fim especifico de exportacao;
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3) Quais as aquisi¢des realizadas pela CIDA néo estdo identificadas com o regime
de suspensdo na forma do artigo 40 da Lei 10865/2004 e quais outras, porventura, estdo;

4) A CIDA se enquadra como empresa comercial exportadora, nos termos do
Decreto-Lei n°® 1.248/727;

5) quantificar as identificacdes descritas nos itens 1, 2 e 3, atraves de planilha,
contendo no minimo, quatro colunas, indicando o nome e CNPJ do fornecedor; o valor total da
nota fiscal; o correspondente crédito a PIS e por altimo o correspondente crédito de COFINS;

A Delegacia da Receita Federal de Natal realizou a diligéncia requerida e emitiu o
relatorio de e-fls. 183/196.

A recorrente apresentou suas consideracdes acerca do resultado da diligéncia
fiscal, e-fls. 202/208.

E o breve relatorio.

Voto

Conselheiro Gilson Macedo Rosenburg Filho, Relator.

O recurso é tempestivo e apresenta 0s demais pressupostos de admissibilidade, de
forma que dele conheco e passo a analise.

A discussdo que permeia 0s autos diz respeito a hipotese de suspensdo da
incidéncia do Pis e da Cofins prevista no art. 40 da Lei n® 10.865/2004, cuja redacdo na época
dos fatos era a seguinte:

Art. 40. A incidéncia da contribuicdo para o PIS/PASEP e da COFINS ficara suspensa
no caso de venda de matérias-primas, produtos intermediarios e materiais de embalagem
destinados a pessoa juridica preponderantemente exportadora. (Redacéo dada pela Lei
n°® 10.925, de 2004)

§ 1° Para fins do disposto no caput deste artigo, considera-se pessoa juridica
preponderantemente exportadora aquela cuja receita bruta decorrente de exportacdo
para o exterior, no ano-calendario imediatamente anterior ao da aquisicdo, houver sido
superior a 80% (oitenta por cento) de sua receita bruta total no mesmo periodo.

8§ 2° Nas notas fiscais relativas a venda de que trata o caput deste artigo, devera constar
a expressdo "Saida com suspensdo da contribuicdo para o PIS/PASEP e da COFINS",
com a especificacdo do dispositivo legal correspondente.

§ 3° A suspensdo das contribui¢cdes ndo impede a manutencao e a utilizagdo dos créditos
pelo respectivo estabelecimento industrial, fabricante das referidas matérias-primas,
produtos intermediérios e materiais de embalagem.

§ 4° Para os fins do disposto neste artigo, as empresas adquirentes deverdo:
| - atender aos termos e as condigdes estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal;

Il - declarar ao vendedor, de forma expressa e sob as penas da lei, que atende a todos 0s
requisitos estabelecidos.

§ 5° A pessoa juridica que, ap6s adquirir matérias-primas, produtos intermediarios e
materiais de embalagem com o beneficio da suspensdo de que trata este artigo, der-lhes
destinacdo diversa de exportagdo, fica obrigada a recolher as contribui¢cdes ndo pagas
pelo fornecedor, acrescidas de juros e multa de mora, ou de oficio, conforme o caso,
contados a partir da data da aquisi¢do. (Incluido pela Lei n® 11.051, de 2004).
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A redacéo vigente apenas sofreu a alteracdo do texto do § 1° e a incluséo dos 88 6°

a 9%

§ 1° Para fins do disposto no caput, considera-se pessoa juridica preponderantemente
exportadora aquela cuja receita bruta decorrente de exportacdo para o exterior, no ano-
calendario imediatamente anterior ao da aquisicdo, houver sido igual ou superior a 50%
(cinquenta por cento) de sua receita bruta total de venda de bens e servicos no mesmo
periodo, ap6s excluidos os impostos e contribuicfes incidentes sobre a venda. (Redacdo
dada pela Lei n°® 12.715, de 2012)

8§ 6° As disposicOes deste artigo aplicam-se a Contribuicdo para o PI1S/Pasep-Importacéo
e a Cofins-Importacdo incidentes sobre os produtos de que trata o caput deste artigo.
(Incluido pela Lei n° 11.482, de 2007)

8 6°A. A suspensdo de que trata este artigo alcanga as receitas de frete, bem como as
receitas auferidas pelo operador de transporte multimodal, relativas a frete contratado
pela pessoa juridica preponderantemente exportadora no mercado interno para o
transporte dentro do territorio nacional de: (Redacdo dada pela Lei n°® 11.774, de 2008)

| - matérias-primas, produtos intermediarios e materiais de embalagem adquiridos na
forma deste artigo; e (Incluido pela Lei n® 11.488, de 2007)

Il - produtos destinados a exportacdo pela pessoa juridica preponderantemente
exportadora. (Incluido pela Lei n° 11.488, de 2007)

§ 7° Para fins do disposto no inciso Il do § 6°A deste artigo, o frete devera referir-se ao
transporte dos produtos até o ponto de saida do territrio nacional. (Incluido pela Lei n®
11.488, de 2007)

§ 8° O disposto no inciso Il do § 6°A deste artigo aplica-se também na hipdGtese de
vendas a empresa comercial exportadora, com fim especifico de exportacéo. (Incluido
pela Lei n° 11.488, de 2007).

§ 9° Deveré constar da nota fiscal a indicagdo de que o produto transportado destina-se a
exportacdo ou a formacdo de lote com a finalidade de exportagdo, condigdo a ser
comprovada mediante 0 Registro de Exportagdo RE. (Incluido pela Lei n° 11.488, de
2007).

Esta hipotese legal de suspensdo encontrava-se regulamentada, na época, pela IN
466/2004, a qual estabelecia, como primeiro requisito, a obrigatoriedade de prévia habilitacdo da

empresa adquirente:

Da Habilitacéo
Obrigatoriedade

Art.2° A suspensdo da incidéncia da Contribuicdo para o PIS/Pasep e da Cofins serd
concedida somente a pessoa juridica previamente habilitada pela Secretaria da Receita
Federal (SRF).

Paragrafo Gnico. A habilitagdo podera ser cancelada a qualquer tempo, no caso de
descumprimento das normas estabelecidas para o regime.

No caso concreto, o Ato Declaratério Executivo n® 17, em 5 de abril de 2005,
habilitou a recorrente para fazer jus a suspensdo. Contudo, na data dos fatos geradores a
recorrente ndo estava habilitada.

Pelo acdrddo recorrido, a ratio decidendi teve por base as seguintes premissas:

a) nos termos do § 2° do art. 3° das Leis n°® 10.637, de 2002, e 10.833, de 2003,
ndo da direito a crédito o valor da aquisicdo de bens e servigos ndo sujeitos a pagamento da
contribuicdo, inclusive no caso de isencdo, esse Ultimo quando revendidos ou utilizados como
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insumo em produtos ou servicos sujeitos a aliquota O (zero), isentos ou ndo alcancados pela
contribuicao;

b) nos termos do art. 5° da Lei n° 10.637, de 2002, e do art. 6° da Lei n° 10.833, de
2003, a contribuicdo ndo incide sobre exportagdo de mercadorias para 0 exterior e nem sobre
venda a comercial exportadora para o fim especifico de exportacao;

c) a fornecedora deveria ter sido informada pelo adquirente da mercadoria acerca
da aplicacdo do regime de suspensdo condicionada desde 8/4/2005, e deveria esta ter-lhe
informado o n°® do ADE de sua habilitacdo, j& publicado no DOU, além do dispositivo legal que
lhe servia de fundamento, qual seja o art. 8° da IN SRF 466/04;

d) “ocorrida a exportagdo aperfeigoa-se a ndo incidéncia na aquisicdo das
mercadorias oportunamente exportadas, ndo havendo mais que se recolher ao erario a
contribui¢do cuja incidéncia estava antes apenas suspensa” (...), “mas, evidentemente, ndo havera
para ela nenhum crédito de PIS/PASEP, consoante com os termos delineados expressamente no
inciso Il do 8 2° do art. 3° da Lei 10.637/2002, c/a redagdo dada pela Lei 10.865/2004”;

Acontece que ap6s analise dos autos, em especial o relatorio de diligéncia fiscal
(e-fls. 183/196), entendo que nenhuma dessas premissas elencadas sdo apliciveis ao caso
concreto, sendo vejamos:

Primeiro ponto a destacar € que ndo ha nos autos qualquer declaracdo da CIDA
enviada aos seus fornecedores sobre a aptiddo para comprar 0S insSumos com a Suspensao
prevista no art. 40 da Lei n° 10.865/2004. Como também nédo ha provas de que foram negociadas
as mercadorias com suspensdo. Esse pequeno detalhe alteraria a politica de preco das
mercadorias.

Na diligéncia fiscal, foi perguntado a Unidade de Origem se a recorrente CIDA se
enquadrava como empresa comercial exportadora, nos termos do Decreto-Lei n® 1.248/72.

A Unidade de Origem, apds consulta ao sitio eletrdnico do Ministério da
Industria, Comércio Exterior e Servicos (http://www.mdic.gov.br/comercio-exterior/empresa-
comercial-exportadoratrading-company), afirmou peremptoriamente que a recorrente ndo se
encontrava na lista de empresas comerciais exportadoras habilitadas.

O relatdrio de diligéncia fiscal atestou ndo haver registro nas notas fiscais relativo
a suspensdo de PIS e Cofins, conforme determina a legislacdo. Completou a informacao,
elaborando planilha onde foram identificadas:

1) as notas fiscais das aquisicdes realizadas pela CIDA em que ndo ha carimbo ou
anotacdo manual mencionando se tratarem de mercadoria/produto destinados a exportacéo;

2) as notas fiscais das aquisi¢cbes em que o CFOP néo é proprio de vendas com
fim especifico de exportacéo; e

3) as notas fiscais das aquisicdes em que ndo ouve identificagcdo da utilizagdo do
regime de suspensédo na forma do artigo 40 da Lei 10.865/2004.

Diante desse quadro, é licito concluir que ndo ha provas de que as saidas dos
produtos de seus fornecedores se deram com suspensdo. Logo, as operacOes permaneceram
sujeitas a regular incidéncia das contribuigdes.

A implicacédo forgosa da regular incidéncia das contribui¢Ges é de que o vendedor
deveria ter recolhido as contribui¢des sobre as receitas daquelas vendas. E, pela mesma razéo, o
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contribuinte adquirente tem de tratar as operacdes de aquisicdo como hipdtese ordinaria de
creditamento, na forma do art. 3° da Lei n® 10.637/2002.

TAXA SELIC

A interessada requer que seja determinada a aplicagcdo da taxa Selic entre a data
do pedido de restituicdo até a data da completa satisfacéo do credito.

Quanto a possibilidade de aplicacdo de juros compensatérios sobre o
ressarcimento de créditos fiscais referentes ao PIS e a Cofins ndo-cumulativos, entendo que nédo
h& amparo legal, muito pelo contrério, a Lei n° 10.833/2003 veda expressamente a aplica¢do de
juros compensatorios sobre o ressarcimento de créditos fiscais nela previstos, assim dispondo:

Art. 13. O aproveitamento de credito na forma do § 4° do art 3°, do art. 4° e dos
88 1° e 2° do art. 6°, bem como do § 2° e inciso Il do 8 4° e 85° do art. 12, ndo ensejara
atualizacdo monetaria ou incidéncia de juros sobre os respectivos valores.

Art. 15. Aplica-se a contribuicdo para 0 P1S/PASEP ndo-cumulativa de que trata a
Lei n° 10.637, de 30 de dezembro de 2002, o disposto nos incisos I e lido § 3° do art. 1°, nos
incisos VI, VIl e IX do caput e nos 88 1°, incisos Il e 111, 10 e 11 do art. 3°, nos 88 3° e 4° do art.
6°, e nos arts. 7°, 8°, 10, incisos Xl a X1V, e 13.

Portanto, pela regra acima reproduzida, € vedada a aplicacdo da taxa Selic ao
valor do crédito de PIS e de Cofins ndo cumulativos.

Diante de todo exposto, voto por dar provimento parcial ao recurso para afastar a
glosa dos créditos decorrentes das operacdes de aquisicdo, espelhadas nas notas fiscais elencadas
na diligéncia fiscal de e-fls. 183/196, em especial na resposta ao item 05 da diligéncia fiscal.

E como voto.
(assinado digitalmente)
Gilson Macedo Rosenburg Filho



